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Assunto QUITACAO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO

Recorrente COMPANHIA DE EMBALAGENS METALICAS MMSA
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Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.

Resolvem os-membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges,
Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Paula Santos de Abreu, lagaro Jung
Martins, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra acérddo proferido pela Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Curitiba (PR).

Adota-se, em sua integralidade, o relatorio do Ac6rdao n® 06-67.263 - 12 Turma
da DRJ/CTA, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualiza¢Bes processuais.

1. Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada pelo
contribuinte em face do Despacho Decisorio que em 22/11/2018, indeferiu parcialmente
0 Requerimento de Quitagdo Antecipada de parcelamento de débitos federais,
protocolado em 28/11/2014 junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma do
art. 33, da MP n° 651, de 9 de julho de 2014, convertida na Lei n° 13.043/2014.

2. A Lei n.° 13.043/2014 possibilitou a quitagdo antecipada de
débitos tributarios, mediante o cumprimento dos requisitos previstos no §4°, do artigo
33, quais sejam: (i) pagamento em espécie equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo
do parcelamento; e (ii) quitagdo integral do saldo remanescente mediante a utilizacdo de
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 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Paula Santos de Abreu, Iágaro Jung Martins, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
   Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba (PR).
 Adota-se, em sua integralidade, o relatório do Acórdão nº 06-67.263 - 1ª Turma da DRJ/CTA, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualizações processuais.
 1.Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte em face do Despacho Decisório que em 22/11/2018, indeferiu parcialmente o Requerimento de Quitação Antecipada de parcelamento de débitos federais, protocolado em 28/11/2014 junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma do art. 33, da MP n° 651, de 9 de julho de 2014, convertida na Lei n° 13.043/2014.
 2.A Lei n.° 13.043/2014 possibilitou a quitação antecipada de débitos tributários, mediante o cumprimento dos requisitos previstos no §4°, do artigo 33, quais sejam: (i) pagamento em espécie equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo do parcelamento; e (ii) quitação integral do saldo remanescente mediante a utilização de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido.
 3.No caso, o Requerimento de Quitação Antecipada (RQA), foi apresentado relativamente a 04 (quatro) modalidades:
 (i)Saldo remanescente do parcelamento instituído pelo art. 1°, da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciários.
 (ii)Saldo remanescente do parcelamento instituído pelo art. 3°, da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciários.
 (iii)Saldo remanescente do parcelamento instituído pelo art. 3°, da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos não previdenciários.
 (iv)Saldo remanescente 12.966 - RFB - demais débitos.
 4.Os pagamentos apresentados pelo contribuinte e confirmados nos sistemas informatizados RFB constam das fls. 100/112.
 5.No anexo III, fls. 06/08, o contribuinte indicou os Montantes de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa da CSLL a serem utilizados para a quitação antecipada dos parcelamentos indicados no anexo I.
 6. No entanto, o despacho decisório de fls. 147, expedido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Volta Redonda, Seção de Controle e Acompanhamento Tributário, indeferiu parcialmente o Requerimento de Quitação Antecipada, tendo em vista que:
 "Após a utilização do aplicativo "Gerenciador de Quitação Antecipada - GQA" operacionalizado consoante as Notas CODAC de Quitação Antecipada n° 002/2018, e n°003/2018, foram obtidos o relatório do Demonstrativo da Quitação Antecipada, telas acostados às fls. 143 e 144, e o Demonstrativo dos Créditos de PF/BCN Confirmados, tela às fls. 145.
 Compulsando os informativos gerados pelo GQA, observa-se que, primeiramente, não houve o recolhimento mínimo de 30% da Lei 12.996/2014-Demais Débitos, fato que motivará o indeferimento do referido parcelamento na sistemática da quitação antecipada com a utilização dos créditos de PF/BCN.
 Segundo, em relação ao parcelamento da Lei 11.941/2009-RFB Demais Débitos -Parcelamento art.3°, restou saldo remanescente no valor de R$ 4.669.016,37, que poderá ser complementado em espécie, devidamente corrigido, conforme DARF.
 Por fim, em relação ao demonstrativo dos Créditos de PF/BCN Confirmados, observa-se que não houve o aproveitamento da totalidade dos créditos dos CNPJ Cedentes indicados. Assim, deve o optante comprovar a condição dos referidos créditos serem oriundos "entre empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou entre empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa", estatuída no § 1° do art. 33, da n° 13.043/2014, ou apresentar quaisquer esclarecimentos que entenda pertinente".
 7.Após, em 22 de novembro de 2018, a equipe de cobrança SACAT/VRA n° 828/2018, encaminhou para ciência do contribuinte o despacho decisório, intimando-o a recolher, através do DARF anexo, o respectivo saldo remanescente de parcelamento, do qual tomou ciência meio de sua Caixa Postal, em 04/12/2018.
 8.Em 14/12/2018, a contribuinte protocolou a Manifestação de Inconformidade de fls. 153/158, considerada tempestiva pela Equipe de Contencioso, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2014 artigo 6° e 6°-A, conforme despacho de fls. 161.
 9.Aduz em síntese que no momento de inscrição ao Requerimento de Quitação Antecipada a Companhia indicou, além do montante da dívida, o quanto seria recolhido a título de Pagamento Mínimo de 30%, bem como, os montantes de créditos de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa.
 10.E, que como se pode notar, no "Demonstrativo de Utilização dos Créditos de Prejuízo Fiscal e/ou Base de Cálculo Negativa da CSLL" a Companhia apontou o montante de R$ 20.685.125,06 para a modalidade de Parcelamentos da Lei 11.941/2009 -Demais Débitos Artigo 3°. Assim, que utilizando o montante "Principal" considerado no demonstrativo, fls. 144 da RFB referente ao parcelamento em tela, é possível notar esta composição:
  
 
 
 11.E, que por esse motivo, não há razões para prosperar a mencionada Intimação de Cobrança, referente ao DARF no valor de R$ 4.669.016,37.
 12.Com relação a falta de pagamento mínimo de 30% do parcelamento da Lei 12.996/2014 - demais débitos, verifica que o montante que falta para os 30% de pagamento mínimo é de 0,01%, ou seja, 29,9%.
 13.Nesse sentido, que o demonstrativo disposto no E-CAC tem uma pequena variação que sana esta irrisória variação, de 0,01 centavo, conforme tela abaixo:
 14.Por fim, requer a apreciação das informações prestadas a fim de que não prospere a exigibilidade dos montantes supramencionados, e caso assim não entenda a autoridade administrativa, que seja concedido o prazo para prestar esclarecimento adicional e/ou recolhimento.
 15.Aos, 03/05/2019, foi juntado aos autos a petição de fls. 170/171, onde o contribuinte esclarece pelo seguinte:
 "Em 23/04/2019, a Companhia obteve ciência em sua Caixa Postal (DTE) de mensagens eletrônicas apontando prestações em aberto nas seguintes modalidades de parcelamento (DocComprobatorios):
 Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3°- Demais Débitos - RFB.
 Parcelamento da Lei 12.996/2014 de Demais Débitos - RFB.
 Ocorre que os parcelamentos em questão foram objetos de Requerimento de Quitação Antecipada, nos termos da Lei 13.043/2014, o que deu origem ao presente Processo Administrativo, o qual encontra-se em andamento e pendente de análise conclusiva.
 Diante disso, não há que se falar em prestações em aberto ou hipóteses de exclusão/cancelamento dos parcelamentos, sendo indevido os comunicados recebidos pela Companhia.
 Por fim, a Companhia permanece à disposição para prestar os esclarecimentos adicionais que se façam necessários".
 16.É o relatório.
 
 
 Do Acórdão de Manifestação de Inconformidade
 A 1ª Turma da DRJ/CTA, por meio do Acórdão nº 06-67.263, julgou a Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte, por unanimidade de votos, conforme a seguinte ementa:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Data do fato gerador: 01/01/2010
 QUITAÇÃO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO. DÉBITOS FEDERAIS. LEI 13.043/2014. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. NÃO ATENDIMENTO INTEGRAL.
 O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributária, vencidos até 31 de dezembro de 2013, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN poderá, mediante requerimento, utilizar créditos próprios de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho de 2014, para a quitação antecipada dos débitos parcelados.
 A Lei nº 13.043/2014, somente possibilita a quitação antecipada de débitos tributários, mediante o cumprimento dos requisitos: (i) pagamento em espécie equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo do parcelamento; e (ii) quitação integral do saldo remanescente mediante a utilização de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido.
 
 Observa-se que a decisão do órgão julgador a quo teve como seguintes fundamentos:
 18.Trata-se de Requerimento de Quitação Antecipada, (RQA), de saldo de parcelamento de débitos federais, protocolado em 28/11/2014, no âmbito da Receita Federal, na forma do art. 33, da MP n° 651, de 9 de julho de 2014, convertida na Lei n° 13.043/2014, apresentado sob três modalidades, as quais seguem:
 �Saldo remanescente do parcelamento instituído pelo art. 1°, da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciários.
 �Saldo remanescente do parcelamento instituído pelo art. 3°, da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciários.
 �Saldo remanescente do parcelamento instituído pelo art. 3°, da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos não previdenciários.
 �Saldo remanescente 12.966 - RFB - demais débitos.
 21. A Lei n.° 13.043/2014 possibilitou a quitação antecipada de débitos tributários, mediante o cumprimento dos requisitos previstos no §4°, do artigo 33, quais sejam:
 Art. 33. O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributária, vencidos até 31 de dezembro de 2013, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN poderá, mediante requerimento, utilizar créditos próprios de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho de 2014, para a quitação antecipada dos débitos parcelados.
 §1° Os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL poderão ser utilizados, nos termos do caput, entre empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou entre empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2013, domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pela quitação antecipada. (Vide Lei n° 13.097, de 2015)
 §2° Poderão ainda ser utilizados pelo contribuinte a que se refere o caput os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL do responsável ou corresponsável pelo crédito tributário que deu origem ao parcelamento.
 §3° Os créditos das empresas de que tratam os §§ 1° e 2° somente poderão ser utilizados após a utilização total dos créditos próprios.
 §4° A opção de que trata o caput deverá ser feita mediante requerimento apresentado em até 15 (quinze) dias após a publicação desta Lei, observadas as seguintes condições:
 I - pagamento em espécie equivalente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) do saldo do parcelamento; e
 II - quitação integral do saldo remanescente mediante a utilização de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido. g.n.
 19.E, de acordo com a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2014:
 Art. 1° Os saldos dos parcelamentos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), que contenham débitos de natureza tributária vencidos até 31 de dezembro de 2013, poderão excepcionalmente ter a sua quitação antecipada na forma e nas condições estabelecidas nesta Portaria Conjunta.
 §1° Poderão ser quitados os saldos dos parcelamentos das pessoas jurídicas que possuam créditos próprios de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), apurados até 31 de dezembro de 2013 e declarados à RFB até 30 de junho de 2014, observado o disposto no Capítulo III.
 §2° A quitação antecipada é condicionada ao cumprimento das seguintes condições:
 I-pagamento em espécie de valor equivalente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) do saldo devedor de cada modalidade de parcelamento a ser quitada; e II-quitação integral do saldo remanescente do parcelamento mediante a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL.
 (...)
 20.Os pagamentos apresentados pelo contribuinte e confirmados nos sistemas informatizados RFB constam das fls. 100/112.
 
 21.Os créditos de PF e BCN, foram indicados no anexo III, conforme segue:
 
 22. No entanto, o Requerimento de Quitação Antecipada de Parcelamento (RQA), foi parcialmente confirmado pela Autoridade Fiscal, eis que: 
 (i)não houve o recolhimento mínimo de 30% da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos, fato que motivou o indeferimento do referido parcelamento na sistemática da quitação antecipada com a utilização dos créditos de PF/BCN;
 (ii)e, em relação ao parcelamento da Lei 11.941/2009-RFB Demais Débitos - Parcelamento art. 3°, restou saldo remanescente no valor de R$ 4.669.016,37, conforme DARF de fls. 146.
 23. No presente caso, a modalidade Lei 11.941-RFB-PREV ART 1 e Lei 11.941-RFB-DEMAIS ART 1, Lei 11.941-RFB-PREV ART 3, tem precedência na utilização dos créditos de PF e BCN, de acordo com a ordem de prioridade estabelecida pelo art. 6° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 02/2011, para os parcelamentos da Lei 11.941/2009, conforme segue:
 (... )
 Art. 6° Na hipótese em que os montantes de Prejuízo Fiscal e de Base de Cálculo Negativa da CSLL confirmados pela RFB forem inferiores aos indicados pela pessoa jurídica, será adotada a seguinte ordem de prioridade para confirmação dos créditos solicitados nas modalidades cuja consolidação for efetivada:
 I- PGFN - Débitos Previdenciários - Pagamento à Vista;
 II- PGFN - Demais Débitos - Pagamento à Vista;
 III- RFB - Débitos Previdenciários - Pagamento à Vista;
  IV- RFB - Demais Débitos - Pagamento à Vista;
 V- PGFN - Parcelamento de Débitos Decorrentes do Aproveitamento Indevido e Créditos do IPI;
 VI- RFB - Parcelamento de Débitos Decorrentes do Aproveitamento Indevido de Créditos do IPI;
 VII- PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários;
 VIII- PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários;
 IX- PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente;
 X- PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente;
 XI- RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários;
 XII- RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários;
 XIII- RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente; e
 XIV- RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas Não Parceladas Anteriormente.
 24. Ao passo que, com base na ordem de precedência na utilização dos créditos, e na glosa do PF e BCN, indicados pela contribuinte no anexo III, verifica-se, que, de fato, conforme quadros abaixo, que não houve a quitação integral do Saldo de parcelamento para as modalidades da Lei 11.941/2009, demais débitos, artigo 3°, e da Lei 12.996/2014, conforme atestam as telas abaixo, extraídas do Sistema Gerenciador de Quitação Antecipada - GQA:
 
 
  
 25.Como visto na legislação citada neste voto, o RQA pressupõe a existência de créditos de PF e BCN suficientes a serem utilizados na quitação de parcelamentos, não sendo este o caso dos autos.
 26.Isso porque, apenas uma parte dos montantes de PF e BCN indicados foram confirmados no e-sapli. No caso, deixou de ser confirmado o crédito da cedente COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, CNPJ/CPF: 33.042.730/0001-04.
 
 27. Neste aspecto, quanto à insurgência da glosa realizada, decorrente da não utilização do PF e BCN, da empresa cedente COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, CNPJ n° 33.042.730/0001-04, cumpre observar que os montantes solicitados de PF e BCN, para o ano calendário de 2012, aproveitados como saldo disponível no RQA -PGFN, R$ 2.654.002.939,62 e R$ 3.320.776.666,67, estão em conformidade com o informado no Anexo III, pela própria empresa, COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, CNPJ/CPF: 33.042.730/0001-04, através do RQA n° processo: 16152-720370/2014-77, conforme quadro abaixo:
  
 28.Sobre a ordem de utilização de créditos de PF e BCN, o art. 5°, §5° estabelece:
 5° Existindo créditos próprios e sendo indicado créditos de responsáveis, de corresponsáveis e de empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, os créditos serão utilizados na seguinte ordem:
 (Redação dada pelo(a) Portaria Conjunta PGFNRFB n° 21, de 17 de novembro de 2014) .
 I- primeiro os créditos próprios; e
 II- depois os créditos das demais empresas, na ordem indicada pelo contribuinte.
 § 6° Na hipótese de quitação de mais de uma modalidade de parcelamento, serão quitadas as modalidades na ordem direta da data da consolidação.
 (g.n)
 29.A ordem de utilização dos créditos de PF e BCN da cedente 33.042.730/0001-04 é a seguinte:
  
 30.Dessa forma, considerando, a ordem de utilização dos créditos de PF e BCN disposta no art. 5°, §5° da Portaria PGFN/RFB n°15/2014, além do fato de que o valor do crédito discutido nestes autos não é suficiente nem para quitação dos parcelamentos da própria cedente (CNPJ: 33.042.730/0001-04), deve ser mantida glosa de PF e BCN, na forma do demonstrativo de fls. 145.
 31.De outro modo, no que tange ao indeferimento pelo pagamento em espécie efetuado de forma inferior ao mínimo de 30% do saldo devedor do parcelamento da Lei 12.966/2014, disposto no art. 1°, § 2°, inciso I da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2014, a contribuinte conseguiu demonstrar o montante que falta para os 30% de pagamento mínimo, ou seja, de 0,01%.
 32.Nesse sentido, às fls. 144, consta como montante principal do parcelamento em tela o valor de R$ 57.866,40, no entanto o próprio demonstrativo da divida consolidada no sistema da RFB, 25/08/2014, aponta o valor de R$ 57.866,39, tal diferença de apenas um centavo de real, justifica a diferença de 1%.
  33.Do exposto, deve ser reconsiderada, em parte, a decisão que indeferiu a quitação de pagamento inferior ao mínimo de 30%, para a modalidade de parcelamento da Lei 12.966/2014.
 34.No entanto, em que pese tal reconsideração, o valor de PF e BCN indicado no anexo III, não é suficiente para a quitação integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei 11941/2009, Demais - artigo 3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos.
 
 35. Diante de todo o exposto, voto no sentido de julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade apresentada as fls. 155/158, e por MANTER o saldo da dívida na data do Requerimento de quitação antecipada, nas modalidades de parcelamento de que trata a Lei 11941/2009, Demais - artigo 3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos.
 
 
 Voto
 Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.
  A Recorrente teve ciência do Acórdão de Manifestação de Inconformidade em 17/09/2019, conforme Termo de Ciência Por Abertura de Mensagem (fls. 281), logo o recurso voluntário, interposto em 17/10/2019, é tempestivo e atende ao demais requisitos, motivo pelo qual dele conheço.
 
 Da Preliminar
 A Recorrente afirma que decisão recorrido afrontou os princípios da ampla defesa e do contraditório, pois limitou-se a informar os valores contidos no e-SAPLI, sem que houvesse a demonstração dos motivos que justificaram a glosa do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de CSLL.
 Constata-se que a decisão recorrida manteve o saldo da dívida na data do Requerimento de quitação antecipada, o valor de PF e BCN indicado no anexo III, não é suficiente para a quitação integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei 11941/2009, Demais - artigo 3º e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos.
 Observa-se que não foram abordados a glosa do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de CSLL para indeferimento do pleito da recorrente. Tal questão foi trazida somente no recurso voluntário, não sendo apresentada na Manifestação de Inconformidade.
 Portanto, entende-se que não houve afronta aos os princípios da ampla defesa e do contraditório, embora seja necessária a analise dos questionamentos quanto a glosa do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de CSLL, no mérito da presente decisão.
 Esse entendimento é reforçado pela própria recorrente, que traz esses questionamento somente no mérito de seu recurso.
 Ante o exposto, rejeita-se a preliminar de afronta aos os princípios da ampla defesa e do contraditório na decisão recorrida.
 
 Do Mérito
 
 Conforme relatório, a decisão recorrida manteve o saldo da dívida na data do Requerimento de quitação antecipada, o valor de PF e BCN indicado no anexo III, não é suficiente para a quitação integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei 11941/2009, Demais - artigo 3º e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos, in verbis:
 27. Neste aspecto, quanto à insurgência da glosa realizada, decorrente da não utilização do PF e BCN, da empresa cedente COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, CNPJ n° 33.042.730/0001-04, cumpre observar que os montantes solicitados de PF e BCN, para o ano calendário de 2012, aproveitados como saldo disponível no RQA -PGFN, R$ 2.654.002.939,62 e R$ 3.320.776.666,67, estão em conformidade com o informado no Anexo III, pela própria empresa, COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, CNPJ/CPF: 33.042.730/0001-04, através do RQA n° processo: 16152-720370/2014-77, conforme quadro abaixo:
  
 28.Sobre a ordem de utilização de créditos de PF e BCN, o art. 5°, §5° estabelece:
 5° Existindo créditos próprios e sendo indicado créditos de responsáveis, de corresponsáveis e de empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, os créditos serão utilizados na seguinte ordem:
 (Redação dada pelo(a) Portaria Conjunta PGFNRFB n° 21, de 17 de novembro de 2014) .
 I- primeiro os créditos próprios; e
 II- depois os créditos das demais empresas, na ordem indicada pelo contribuinte.
 § 6° Na hipótese de quitação de mais de uma modalidade de parcelamento, serão quitadas as modalidades na ordem direta da data da consolidação.
 (g.n)
 29.A ordem de utilização dos créditos de PF e BCN da cedente 33.042.730/0001-04 é a seguinte:
  
 30.Dessa forma, considerando, a ordem de utilização dos créditos de PF e BCN disposta no art. 5°, §5° da Portaria PGFN/RFB n°15/2014, além do fato de que o valor do crédito discutido nestes autos não é suficiente nem para quitação dos parcelamentos da própria cedente (CNPJ: 33.042.730/0001-04), deve ser mantida glosa de PF e BCN, na forma do demonstrativo de fls. 145.
 
 A Recorrente alega que �especificamente em relação a empresa cessionária do crédito, inscrita no CNPJ 33.042.730/0001-04 (COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL), há causa suspensiva obtida na medida judicial e administrativa, que discutem o crédito tributário relativo ao Processo Administrativo n. 16561.720104/2017-75, 16561- 720104/2016-65 e 16561.720.122/2018-38, os quais geraram redução dos saldos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL�.
 Apresenta laudo (fls. 285 a 300) a fim de demonstrar a suficiência de saldo de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro para quitação antecipada de parcelamentos, cujas conclusões são reproduzidas a seguir:
 
 
 
 No caso concreto, diante das alegações da recorrente e dos documentos apresentados, apresenta-se a necessidade de diligência para verificar se o crédito tributário lançado nos Processo Administrativos nº 16561.720104/2017-75, 16561- 720104/2016-65 e 16561.720.122/2018-38, foi o motivo para que o valores de PF e BCN indicado no anexo III, não fosse suficiente para a quitação integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei 11941/2009, Demais - artigo 3º e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos. Após a realização da diligência, prestados os esclarecimentos, poderá ser definitivamente formada a convicção necessária ao julgamento meritório deste feito.
 
 
 Conclusão 
 Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso em diligência, remetendo-se os autos do presente feito à Unidade Local, para:
 Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedência das alegações/documentos apresentados pela recorrente, em especial sobre as conclusões do laudo para constatação de suficiência de saldo de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro para quitação antecipada de parcelamentos.
 Pronunciar-se, especificamente, em relação a empresa cessionária do crédito, inscrita no CNPJ 33.042.730/0001-04 (COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL), se há causa suspensiva obtida na medida judicial e administrativa, que discutem o crédito tributário relativo ao Processo Administrativo n. 16561.720104/2017-75, 16561- 720104/2016-65 e 16561.720.122/2018-38, os quais geraram redução dos saldos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL�.
 Caso necessário, intimar o contribuinte a apresentar a documentação quanto à medida judicial que discute o crédito tributário relativo aos processos 16561.720104/2017-75, 16561.720104/2016-65 e 16561.720.122/2018-38, 
 Sobrestar o presente processo até o encerramento do litígio administrativo nos processos 16561.720104/2017-75, 16561.720104/2016-65 e 16561.720.122/2018-38,
 Elaborar relatório, trazendo a fundamentação das constatações alcançadas, com justificativas e explicações claras.
 Após a formulação e juntada do Relatório de Diligência, deverá ser dado vista à recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
  Posterior retorno à 2ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF para continuidade do julgamento.
 
 (assinado digitalmente)
 Evandro Correa Dias
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créditos de prejuizos fiscais e de base de calculo negativa da contribui¢do social sobre o
lucro liquido.

3. No caso, o Requerimento de Quitacdo Antecipada (RQA), foi
apresentado relativamente a 04 (quatro) modalidades:

() Saldo remanescente do parcelamento instituido pelo art. 1°, da
Lei n® 11.941/2009 - demais débitos previdenciarios.

(i) Saldo remanescente do parcelamento instituido pelo art. 3°, da
Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciarios.

(iii)  Saldo remanescente do parcelamento instituido pelo art. 3°, da
Lei n°® 11.941/2009 - demais débitos ndo previdenciarios.

(iv)  Saldo remanescente 12.966 - RFB - demais débitos.

4, Os pagamentos apresentados pelo contribuinte e confirmados
nos sistemas informatizados RFB constam das fls. 100/112.

5. No anexo 11, fls. 06/08, o contribuinte indicou os Montantes de
Prejuizo Fiscal e Base de Calculo Negativa da CSLL a serem utilizados para a quitacédo
antecipada dos parcelamentos indicados no anexo |.

6. No entanto, o despacho decisério de fls. 147, expedido pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Volta Redonda, Se¢io de Controle e Acompanhamento
Tributério, indeferiu parcialmente o Requerimento de Quitacdo Antecipada, tendo em
vista que:

"Ap0s a utilizagdo do aplicativo "Gerenciador de Quitagdo Antecipada -
GQA" operacionalizado consoante as Notas CODAC de Quitagédo
Antecipada n° 002/2018, e n°003/2018, foram obtidos o relatério do
Demonstrativo da Quitacdo Antecipada, telas acostados as fls. 143 e 144,
e o Demonstrativo dos Créditos de PF/BCN Confirmados, tela as fls.
145.

Compulsando os informativos gerados pelo GQA, observa-se que,
primeiramente,_ndo houve o recolhimento minimo _de 30% da Lei
12.996/2014-Demais Débitos, fato que motivara o indeferimento do
referido parcelamento na sistematica da quitacdo antecipada com a
utilizacdo dos créditos de PF/BCN.

Segundo, em relacdo ao parcelamento da Lei 11.941/2009-RFB Demais
Débitos -Parcelamento art.3°, restou saldo remanescente no valor de
R$ 4.669.016,37, que poderd ser complementado em _espécie,
devidamente corrigido, conforme DARF.

Por fim, em relacdo ao demonstrativo dos Créditos de PF/BCN
Confirmados, observa-se que ndo houve o aproveitamento da totalidade
dos créditos dos CNPJ Cedentes indicados. Assim, deve o optante
comprovar a condicdo dos referidos créditos serem oriundos "‘entre
empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou
entre empresas gue sejam controladas direta ou indiretamente por uma
mesma empresa'’, estatuida no § 1° do art. 33, da n° 13.043/2014, ou
apresentar quaisquer esclarecimentos que entenda pertinente"".

7. Apbs, em 22 de novembro de 2018, a equipe de cobranca
SACAT/VRA n° 828/2018, encaminhou para ciéncia do contribuinte o despacho
decisério, intimando-o a recolher, através do DARF anexo, 0 respectivo saldo
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remanescente de parcelamento, do qual tomou ciéncia meio de sua Caixa Postal, em
04/12/2018.

8. Em 14/12/2018, a contribuinte protocolou a Manifestacdo de
Inconformidade de fls. 153/158, considerada tempestiva pela Equipe de Contencioso,
conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2014 artigo 6° e 6°-A, conforme despacho
de fls. 161.

9. Aduz em sintese que no momento de inscricdo ao Requerimento
de Quitacdo Antecipada a Companhia indicou, além do montante da divida, o quanto
seria recolhido a titulo de Pagamento Minimo de 30%, bem como, 0os montantes de
créditos de Prejuizo Fiscal e Base de Célculo Negativa.

10. E, que como se pode notar, no "Demonstrativo de Utilizag&o dos
Créditos de Prejuizo Fiscal e/ou Base de Calculo Negativa da CSLL" a Companhia
apontou o montante de R$ 20.685.125,06 para a modalidade de Parcelamentos da Lei
11.941/2009 -Demais Débitos Artigo 3°. Assim, que utilizando o montante "Principal”
considerado no demonstrativo, fls. 144 da RFB referente ao parcelamento em tela, é
possivel notar esta composi¢ao:

DESCRIGAG DO CALCULOROA SRR

:'{'=-]Saldo_da Divida Consolidada em valores de 0311172009  ° 20.125.436,67 | 20.125.'436,675

| AMORTIZAGOES RQA _
Fagamento Minimo de 30% 30%  B.037.631,00 30% 6.037.631,00 |

P.Fiscal e B.C. Megativa 47%  941B.789,30 70% 14,087 805,67

REMANESCENTE / TOTAL 4.669.016,37 0,00

11. E, que por esse motivo, ndo ha razbes para prosperar a

mencionada Intimacao de Cobranca, referente ao DARF no valor de R$ 4.669.016,37.

12. Com relagdo a falta de pagamento minimo de 30% do
parcelamento da Lei 12.996/2014 - demais débitos, verifica que o montante que falta
para os 30% de pagamento minimo é de 0,01%, ou seja, 29,9%.

13. Nesse sentido, que o demonstrativo disposto no E-CAC tem uma
pequena variagdo que sana esta irrisoria variagdo, de 0,01 centavo, conforme tela
abaixo:

14. Por fim, requer a apreciacdo das informacdes prestadas a fim de

gue ndo prospere a exigibilidade dos montantes supramencionados, e caso assim ndo
entenda a autoridade administrativa, que seja concedido o prazo para prestar
esclarecimento adicional e/ou recolhimento.

15. Aos, 03/05/2019, foi juntado aos autos a peti¢éo de fls. 170/171,
onde o contribuinte esclarece pelo seguinte:

"Em 23/04/2019, a Companhia obteve ciéncia em sua Caixa Postal
(DTE) de mensagens eletrénicas apontando prestacdes em aberto nas
seguintes modalidades de parcelamento (DocComprobatorios):

Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e
Parcelamentos Ordinarios - Art. 3°- Demais Débitos - RFB.
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Parcelamento da Lei 12.996/2014 de Demais Débitos - RFB.

Ocorre que os parcelamentos em questdo foram objetos de Requerimento
de Quitacdo Antecipada, nos termos da Lei 13.043/2014, o que deu
origem ao presente Processo Administrativo, o qual encontra-se em
andamento e pendente de analise conclusiva.

Diante disso, ndo ha que se falar em prestacdes em aberto ou hipbteses
de exclusdo/cancelamento dos parcelamentos, sendo indevido o0s
comunicados recebidos pela Companhia.

Por fim, a Companhia permanece a disposicdo para prestar 0s
esclarecimentos adicionais que se fagam necessarios".

16. E o relatorio.
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Do Acordéao de Manifestacao de Inconformidade
A 18 Turma da DRJ/CTA, por meio do Acorddo n° 06-67.263, julgou a

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte, por unanimidade de votos, conforme a
seguinte ementa:

fundamentos:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 01/01/2010

QUITACAO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO. DEBITOS FEDERAIS. LEI
13.043/2014. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. NAO ATENDIMENTO INTEGRAL.

O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributaria,
vencidos até 31 de dezembro de 2013, perante a Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN poder4,
mediante requerimento, utilizar créditos proprios de prejuizos fiscais e de base de
célculo negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2013 e declarados até 30
de junho de 2014, para a quitacao antecipada dos débitos parcelados.

A Lei n° 13.043/2014, somente possibilita a quitacdo antecipada de débitos
tributarios, mediante o cumprimento dos requisitos: (i) pagamento em espécie
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo do parcelamento; e (ii) quitacéo
integral do saldo remanescente mediante a utilizacao de créditos de prejuizos fiscais
e de base de calculo negativa da contribuic¢éo social sobre o lucro liquido.

Observa-se que a decisdo do oOrgao julgador a quo teve como seguintes

18.  Trata-se de Requerimento de Quitacdo Antecipada, (RQA),
de saldo de parcelamento de débitos federais, protocolado em 28/11/2014, no
ambito da Receita Federal, na forma do art. 33, da MP n° 651, de 9 de julho de
2014, convertida na Lei n° 13.043/2014, apresentado sob trés modalidades, as
quais seguem:

. Saldo remanescente do parcelamento instituido pelo art. 1°,
da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciarios.

. Saldo remanescente do parcelamento instituido pelo art. 3°,
da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos previdenciarios.

. Saldo remanescente do parcelamento instituido pelo art. 3°,
da Lei n° 11.941/2009 - demais débitos ndo previdenciarios.

. Saldo remanescente 12.966 - RFB - demais débitos.

21. A Lei n.° 13.043/2014 possibilitou a quitagdo antecipada de
débitos tributarios, mediante 0 cumprimento dos requisitos previstos no 84°, do
artigo 33, quais sejam:

Art. 33. O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributaria,
vencidos até 31 de dezembro de 2013, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN poder4a, mediante
requerimento, utilizar créditos proprios de prejuizos fiscais e de base de calculo
negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho
de 2014, para a quitacdo antecipada dos débitos parcelados.
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81° Os créditos de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa da CSLL poderdo ser
utilizados, nos termos do caput, entre empresas controladora e controlada, de forma
direta ou indireta, ou entre empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por
uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2013, domiciliadas no Brasil, desde que se
mantenham nesta condicdo até a data da opc¢éo pela quitacdo antecipada. (Vide Lei n°
13.097, de 2015)

§2° Poderao ainda ser utilizados pelo contribuinte a que se refere o caput os créditos de
prejuizo fiscal e de base de célculo negativa da CSLL do responsavel ou corresponsavel
pelo crédito tributario que deu origem ao parcelamento.

83° Os créditos das empresas de que tratam os §8 1° e 2° somente poderdo ser utilizados
apos a utilizacdo total dos créditos prdprios.

84° A opcdo de que trata o caput deverd ser feita mediante requerimento apresentado
em até 15 (quinze) dias ap0s a publicacdo desta Lei, observadas as seguintes condigdes:

| - pagamento em espécie equivalente a, no minimo, 30% (trinta por cento) do saldo do
parcelamento; e

Il - quitacdo integral do saldo remanescente mediante a utilizacdo de créditos de
prejuizos fiscais e de base de calculo negativa da contribuicdo social sobre o lucro
liquido. g.n.

19.  E, de acordo com a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2014:

Art. 1° Os saldos dos parcelamentos junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) e a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), que contenham débitos de
natureza tributaria vencidos até 31 de dezembro de 2013, poderdo excepcionalmente ter
a sua quitacdo antecipada na forma e nas condigdes estabelecidas nesta Portaria
Conjunta.

81° Poderdo ser quitados os saldos dos parcelamentos das pessoas juridicas que
possuam créditos proprios de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), apurados até 31 de dezembro de
2013 e declarados & RFB até 30 de junho de 2014, observado o disposto no Capitulo I1I.

§2° A quitacdo antecipada € condicionada ao cumprimento das seguintes condicGes:

I- pagamento em espécie de valor equivalente a, no minimo, 30% (trinta por cento)
do saldo devedor de cada modalidade de parcelamento a ser quitada; e I1- quitacdo
integral do saldo remanescente do parcelamento mediante a utilizacdo de créditos de
prejuizo fiscal e de base de calculo negativa da CSLL.

()

20. Os pagamentos apresentados pelo contribuinte e
confirmados nos sistemas informatizados RFB constam das fls. 100/112.

21. Os créditos de PF e BCN, foram indicados no anexo IlI,
conforme segue:
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DEMONSTRATIVO DE PREJUIZO FISCAL E/OU BASE DE CALCULO NEGATIVA DA CSLL

~ 2 Valor do montante Valor do crédito Data de baixa do
Cedonte Orgem
e sclicitado Percentust corespondenta NORRE: A8
. pacriacas fiscs
; - Prejuizo Fiscal 371980309 2500% $920,950.77 280112014
Jréato Propno —— 1
Base de Caiculo Negaliva = ?
| e e 3719,803.09 £,00% 334.782.28 281112014
R Prejuizo Fiscal 131.938,101,74 25,00% 32.984.626 44 28112014
N L - Base de Cilaso Negativa TR >
dacCSLL 131.938,101.74 ©.00% 11.874.420.16 2811112014
Prejuize Fizcal 17.010.870.42 25,00% 4254992 50 20112014
56,093 900000131  Frm—rmeeee
Base de Calcuto Negativa - »y 24 ~ | |
rpceaiin 17.019.87042 £,00% 1531.797 34 2811172014 ‘
RE—— Prajuize Fiscal 18 502 874.07 2500% 4648168 52 2811112014 |
bl I [Base de Calculo Negativa ) ‘ 0,003 P | o ‘
| ) | eacsu 18.992 674,07 | ot | LT itiant ||
Prejuize Fiscal R 25,00% 118266733 | 2801112014 |
L | 4730 669.30 : | : >
04.196 428/0001-02 [5aeede Caiculo Negativa 2008 [ 25.76024 | ‘
o da CSLL a73088030|  S00% 42570024  amacis |
Prejuize Fiscal ' |
ONB e | e & | |
>CNPS |Base de Caloulo Negativa 1
oa CSLL ] I
Prajuizo Fiscal l |
s-Capy {Base de Caiculo Negativa -
0a CSLL l |
TOTAL | Prejuizo Fiscal 176.001.218,61 25,00% ] 44.000.304,65 | ’
g Base de Cliculo N =1 [ - |
T
TOTAL \ Nogative e CBLL 176.001.218,61 $,00% I 15.840.109,67 |

22. No entanto, o Requerimento de Quitacdo Antecipada de
Parcelamento (RQA), foi parcialmente confirmado pela Autoridade Fiscal, eis
que:

(1) ndo houve o recolhimento minimo de 30% da Lei
12.996/2014 - Demais Débitos, fato que motivou o indeferimento do referido
parcelamento na sistematica da quitacdo antecipada com a utilizacdo dos
créditos de PF/BCN;

(i) e, em relacdo ao parcelamento da Lei 11.941/2009-RFB
Demais Débitos - Parcelamento art. 3°, restou saldo remanescente no valor de R$
4.669.016,37, conforme DARF de fls. 146.

23. No presente caso, a modalidade Lei 11.941-RFB-PREV ART 1
e Lei 11.941-RFB-DEMAIS ART 1, Lei 11.941-RFB-PREV ART 3, tem
precedéncia na utilizacdo dos créditos de PF e BCN, de acordo com a ordem de
prioridade estabelecida pelo art. 6° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°
02/2011, para os parcelamentos da Lei 11.941/2009, conforme segue:

(..)

Art. 6° Na hipdtese em que os montantes de Prejuizo Fiscal e de Base de Calculo
Negativa da CSLL confirmados pela RFB forem inferiores aos indicados pela pessoa
juridica, serd adotada a seguinte ordem de prioridade para confirmacdo dos créditos
solicitados nas modalidades cuja consolidacéo for efetivada:

| - PGFN - Débitos Previdenciarios - Pagamento a Vista;
I - PGFN - Demais Débitos - Pagamento a Vista;

11| - RFB - Débitos Previdenciarios - Pagamento a Vista;
IV - RFB - Demais Débitos - Pagamento a Vista;

\ - PGFN - Parcelamento de Débitos Decorrentes do Aproveitamento Indevido e
Créditos do IPI;
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VI - RFB - Parcelamento de Débitos Decorrentes do Aproveitamento Indevido de
Créditos do IPI;
VIl - PGFN - Débitos Previdenciarios - Parcelamento de Saldo Remanescente dos

Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinarios;

VIl - PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinarios;

IX - PGFN - Débitos Previdenciarios - Parcelamento de Dividas Ndo Parceladas
Anteriormente;

X - PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de Dividas N&do Parceladas
Anteriormente;

Xl - RFB - Débitos Previdenciarios - Parcelamento de Saldo Remanescente dos
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinérios;

X1l - RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinarios;

XIIl - RFB - Débitos Previdenciarios - Parcelamento de Dividas N&do Parceladas
Anteriormente; e

XIV - RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Dividas Nao Parceladas
Anteriormente.

24. Ao passo que, com base na ordem de precedéncia na utilizagio
dos creditos, e na glosa do PF e BCN, indicados pela contribuinte no anexo Ill,
verifica-se, que, de fato, conforme quadros abaixo, que ndo_houve a quitacdo
integral do Saldo de parcelamento para as modalidades da Lei 11.941/2009,
demais_débitos, artigo 3°, e da Lei 12.996/2014, conforme atestam as telas
abaixo, extraidas do Sistema Gerenciador de Quitacdo Antecipada - GQA:

£ —ltrane RFE X V[ Suitede Alicathon de T % ) GOA x S [
€« cC O an 5 W SUITR L. rECEla.f3zenda e
 apps [) e ™ Escols & 2 € SSAC-Sutemede - [l EUROPA - TAXED £ Trone - “Gerw Rorst Vends de Cases - 8 CERSHTG @ COMO SETORMAR
A— - o
‘?mm—i B AR Da, SRV
S u At 2 " . Lotagla:
| W B 00A - Gawnciadon 3 Gun I E =W

-~

Processo | Empresas Incorporadas | Parcslamentos Seiecionados | iInformar Montantes de PE/BON | Demonstrate | Créanos de PR/BCN Confirmados

DEMONSTRATIVO DA QUITACAC ANTECIPADA
al do crédito de PE e BON da CSL s

= BON da CSLL utilizado na amortizacao do AGA 148 3
e Saldo dz Divida ha Dats do ROA Pagamentos/Reducdes Frejulzo FisealBON da CStL Soldo Devedor @

Principal Juras Total Principal Juros Total - Princpal Juros Total - Prncipal 8
1 0 565 30 43574 ) 7 ® 1 . S )
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I |

IR =cN

25. Como visto na legislacdo citada neste voto, o ROA
pressupode a existéncia de créditos de PF e BCN suficientes a serem utilizados
na quitacdo de parcelamentos, ndo sendo este 0 caso dos autos.

26. Isso_porque, apenas uma parte dos montantes de PF e
BCN indicados foram confirmados no e-sapli. No caso, deixou de ser
confirmado o crédito da cedente COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL,
CNPJ/CPF: 33.042.730/0001-04.

)
Processo | Empresas Incorporadas | Parcelamentos Selecionados | Informar Montanites de PFrEICN" Demonstrativo l('é‘-iilﬁ-b de PF/BCN Confirmados
CREDITOS DE PF/BCN CONFIRMADOS

Total do crédito de PF e BON da CSLL solicitado 50.840.414.27
ite de PFe BON da CSLL utilizado na amortizagdo do RQA 14,897, 5

Total d
Cedente Tipo Montante Salicitado Montante Utilizado Pementual Credito L do

BCM 131.938.101,74

27. Neste aspecto, quanto a insurgéncia da glosa realizada,
decorrente da nédo utilizagdo do PF e BCN, da empresa cedente COMPANHIA
SIDERURGICA NACIONAL, CNPJ n° 33.042.730/0001-04, cumpre observar que
os montantes solicitados de PF e BCN, para o ano calendario de 2012,
aproveitados como saldo disponivel no RQA -PGFN, R$ 2.654.002.939,62 e R$
3.320.776.666,67, estdo em conformidade com o informado no Anexo Ill, pela
propria empresa, COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, CNPJ/CPF:
33.042.730/0001-04, através do RQA n° processo: 16152-720370/2014-77,
conforme quadro abaixo:
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RQA - Ambito: RFB

CNPJ: 33.042.730/0001-04 Mome Empresanal; COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL

Data do RQA; 28/11/2074 Progesso: 16152.720370/2014-77 Situagdo do RQA: Encerramento Bloqueadao

Processo I Empresas Incorporadas || Parcelamentos selecic-nados“ Informar Montantes de PF/BCN l Demonstrative | Créditos de PF/BCN Confirmados

MONTANTES PF E BCN

CNP] do Cedente * Montante Solicitado PF * Montante Solicitado BCN *

Cedente Tipo Montante Solicitado (R5) Percentual Crédito para Amortizacao (R$) Acdo
F 25 1 563 490
33.042.730/0001-04 a
BCN 90 . [ |

28.  Sobre a ordem de utilizacao de créditos de PF e BCN, o art.
5°, 85° estabelece:

5° Existindo creditos proprios e sendo indicado créditos de responséveis, de
corresponsaveis e de empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou
de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, 0S
créditos serdo utilizados na seguinte ordem:

(Redacdo dada pelo(a) Portaria Conjunta PGFNRFB n° 21, de 17 de novembro de 2014)

I - primeiro os créeditos proprios; e
I - depois os créditos das demais empresas, ha ordem indicada pelo contribuinte.

8 6° Na hipotese de quitacdo de mais de uma modalidade de parcelamento, serdo
quitadas as modalidades na ordem direta da data da consolidacéo.

(g.n)

29.  Aordem de utilizacdo dos créditos de PF e BCN da cedente
33.042.730/0001-04 é a seguinte:

CEDINTE: 33.542 735/0001-04
Iderofisecds do RQA Date i3 234 TS Usente Solcede [P —

soer
sy

e taonaante

30. Dessa forma, considerando, a ordem de utilizagdo dos
créditos de PF e BCN disposta no art. 5°, 85° da Portaria PGFN/RFB n°15/2014,
além do fato de que o valor do crédito discutido nestes autos ndo é suficiente nem
para quitacdo dos parcelamentos da propria cedente (CNPJ: 33.042.730/0001-
04), deve ser mantida glosa de PF e BCN, na forma do demonstrativo de fls. 145.
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31. De outro modo, no que tange ao indeferimento pelo
pagamento em espécie efetuado de forma inferior ao minimo de 30% do saldo
devedor do parcelamento da Lei 12.966/2014, disposto no art. 1°, § 2°, inciso | da
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/2014, a contribuinte conseguiu demonstrar
0 montante que falta para os 30% de pagamento minimo, ou seja, de 0,01%.

32.  Nesse sentido, as fls. 144, consta como montante principal
do parcelamento em tela o valor de R$ 57.866,40, no entanto o proprio
demonstrativo da divida consolidada no sistema da RFB, 25/08/2014, aponta o
valor de R$ 57.866,39, tal diferenca de apenas um centavo de real, justifica a
diferenca de 1%.

33. Do exposto, deve ser reconsiderada, em parte, a decisdo
que indeferiu a quitacdo de pagamento inferior ao minimo de 30%, para a
modalidade de parcelamento da Lei 12.966/2014.

34.  No entanto, em que pese tal reconsideracéo, o valor de PF
e BCN indicado no anexo Ill, ndo é suficiente para a quitacdo integral do saldo
de parcelamento de débitos de federais trata a Lei 11941/2009, Demais - artigo
3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos.

35. Diante de todo o exposto, voto no sentido de julgar
PROCEDENTE EM PARTE a manifestacdo de inconformidade apresentada as
fls. 155/158, e por MANTER o saldo da divida na data do Requerimento de
quitacdo antecipada, nas modalidades de parcelamento de que trata a Lei
11941/2009, Demais - artigo 3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos.

\Voto
Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.

A Recorrente teve ciéncia do Acérddo de Manifestacdo de Inconformidade em
17/09/2019, conforme Termo de Ciéncia Por Abertura de Mensagem (fls. 281), logo o recurso
voluntério, interposto em 17/10/2019, é tempestivo e atende ao demais requisitos, motivo pelo
qual dele conhego.

Da Preliminar

A Recorrente afirma que decisao recorrido afrontou os principios da ampla defesa
e do contraditorio, pois limitou-se a informar os valores contidos no e-SAPLI, sem que houvesse
a demonstracdo dos motivos que justificaram a glosa do prejuizo fiscal e da base de célculo
negativa de CSLL.

Constata-se que a decisdo recorrida manteve o saldo da divida na data do
Requerimento de quitagdo antecipada, o valor de PF e BCN indicado no anexo Ill, ndo é
suficiente para a quitacdo integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei
11941/2009, Demais - artigo 3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos.
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Observa-se que ndo foram abordados a glosa do prejuizo fiscal e da base de
calculo negativa de CSLL para indeferimento do pleito da recorrente. Tal questdo foi trazida
somente no recurso voluntario, ndo sendo apresentada na Manifestagcdo de Inconformidade.

Portanto, entende-se que ndo houve afronta aos os principios da ampla defesa e do
contraditério, embora seja necessaria a analise dos questionamentos quanto a glosa do prejuizo
fiscal e da base de célculo negativa de CSLL, no mérito da presente decisao.

Esse entendimento é reforcado pela propria recorrente, que traz esses
questionamento somente no mérito de seu recurso.

Ante o exposto, rejeita-se a preliminar de afronta aos os principios da ampla
defesa e do contraditorio na deciséo recorrida.

Do Mérito

Conforme relatério, a decisdo recorrida manteve o saldo da divida na data do
Requerimento de quitacdo antecipada, o valor de PF e BCN indicado no anexo Ill, ndo é
suficiente para a quitagdo integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei
11941/2009, Demais - artigo 3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos, in verbis:

27. Neste aspecto, quanto a insurgéncia da glosa realizada,
decorrente da ndo utilizacdo do PF e BCN, da empresa cedente COMPANHIA
SIDERURGICA NACIONAL, CNPJ n° 33.042.730/0001-04, cumpre observar que
0os_montantes solicitados de PF e BCN, para o _ano_calendario de 2012,
aproveitados como saldo disponivel no ROA -PGFEN, R$ 2.654.002.939,62 e R$
3.320.776.666,67, estdo em conformidade com o informado no Anexo I, pela
propria_empresa, COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, CNPJ/CPF:
33.042.730/0001-04, através do RQA n° processo: 16152-720370/2014-77,
conforme quadro abaixo:

RQA - Ambito: RFB

CNPJ: 33.042.730/0001-04 Mome Empresarial: COMPANHIA SIDERURGICA MACIONAL
Data do RQA: 28711/2014 Processo; 16152.720370/2014-77 Situagdo do RQA: Encerramento Blogueado
Processo | Empresas Incorporadas || Parcelamentos Selecionados || Informar Montantes de PF/BCN || emanstrative | créditos de PR/BCN Confirmados
CNPJ do Cedente = Montante Solicitado PF* Montante Solicitado BCN *
MONTANTES PF EBCN

Cedente Tipo Montante Solicitado (RS) Percentual Crédito para Amertizacao (R$) ACAC
o : G63,500,734.90

a

33.042.730/0001-04

BCN 9% 298.869.900.00

Total do Crédit ara amortizagdo nos parcelament 962.370.634.90

28.  Sobre a ordem de utilizac&o de créditos de PF e BCN, o art.
5°, 85° estabelece:

5° Existindo créditos proprios e sendo indicado créditos de responsaveis, de
corresponsaveis e de empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou
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de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, 0S
créditos serdo utilizados na seguinte ordem:

(Redacdo dada pelo(a) Portaria Conjunta PGFNRFB n° 21, de 17 de novembro de 2014)

| - primeiro os créditos préprios; e
I - depois os créditos das demais empresas, na ordem indicada pelo contribuinte.

§ 6° Na hipotese de quitagdo de mais de uma modalidade de parcelamento, serdo
quitadas as modalidades na ordem direta da data da consolidacao.

(9.n)

29.  Aordem de utilizagdo dos créditos de PF e BCN da cedente
33.042.730/0001-04 é a seguinte:

CEDENTE: 33.542 739/0001-64

Idenofisasds do RQA Dase i3 234 Tioe Usenre Soicizeds [P ————

30. Dessa forma, considerando, a ordem de utilizacdo dos
créditos de PF e BCN disposta no art. 5°, §5° da Portaria PGFN/RFB n°15/2014,
além do fato de que o valor do crédito discutido nestes autos ndo é suficiente
nem _para quitacdo dos parcelamentos da prépria__cedente (CNPJ:
33.042.730/0001-04), deve ser mantida glosa de PF e BCN, na forma do
demonstrativo de fls. 145.

A Recorrente alega que “especificamente em relagdo a empresa cessiondria do
crédito, inscrita no CNPJ 33.042.730/0001-04 (COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL),
h& causa suspensiva obtida na medida judicial e administrativa, que discutem o crédito tributario
relativo ao Processo Administrativo n. 16561.720104/2017-75, 16561- 720104/2016-65 e
16561.720.122/2018-38, os quais geraram reducdo dos saldos de prejuizo fiscal e base de célculo
negativa de CSLL”.

Apresenta laudo (fls. 285 a 300) a fim de demonstrar a suficiéncia de saldo de
prejuizo fiscal e base de célculo negativa da contribui¢do social sobre o lucro para quitacdo
antecipada de parcelamentos, cujas conclusfes sao reproduzidas a seguir:
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i)

(i)

{iii)

(iv)

(v)

(i)

Com base nos controles e obrigages acessdrias (DIP) e ECF) apresentados pela CSN, em
31 de dezembro de 2013, a Companhia possuia saldos de prejuizo fiscal e de base de
célculo negativa de CSLL nos valores de RS 3.659.169.520,17 e RS 4.305,153.245,57,
respectivamente, os quais foram utilizados parcialmente no ROA préprio e nos ROAs de
empresas controladas, todos datados de 28 de novembro de 2014;

De acordo com os ROAs, as empresas optaram por guitar o equivalente a 70% do passivo
tributdrio objeto de parcelamentos comn prejuizos fiscais e bases de cdlculo negativa da
C5LL, acumulados até 31 de dezembro de 2013;

0s valores utilizados em RQA proprio, a titulo de prejuizo fiscal e base de calculo negativa
da C5LL, foram de RS 2.654.002.939,62 e RS 3.320.776.666,67, respectivamente. Os
valores cedidos pela CSN 4s empresas controladas foram de RS 239.293.697,09 e RS
239.293.697,09, respectivamente;

Apds a utilizacdo nos ROAs, os saldos remanescentes do prejuizo fiscal e da base de
céleulo negativa da CSLL da Companhia eram de RS 508.731.732,22 e R$ 508.740,250,04,
respectivamente;

Ern resposta aos ROAS, 2 RFB indeferiu o pleito da CSN e empresas controladas, alegando
a insuficiéncia de prejuizos fiscais e bases de calculo negativa da C5LL. As divergéncias
apresentadas pela RFB decorrem das glosas resultantes dos autos de infragdo em relagio
ans anos-calendario de 2011, 2012 e 2013, os quais foram lavrados posteriormente &
apresentacdo dos ROAs; e

Os méritos das exigénecias fiscais gue impactaram os saldes utilizados nos RQAs
encontram-se pendentes de julgamento definitive nas esferas administrativas ou judicial.
Por sua vez, a exigibilidade dos créditos encontra-se suspensa, nos termos do art. 151 do

CTN.

Desta forma, concluimos que:

(i)

(i

(iii)

No caso concreto, diante das alegacbes da recorrente e dos documentos
apresentados, apresenta-se a necessidade de diligéncia para verificar se o crédito tributario
lancado nos Processo Administrativos n® 16561.720104/2017-75, 16561- 720104/2016-65 e
16561.720.122/2018-38, foi 0 motivo para que o valores de PF e BCN indicado no anexo Ill, ndo
fosse suficiente para a quitacdo integral do saldo de parcelamento de débitos de federais trata a Lei
11941/2009, Demais - artigo 3° e da Lei 12.996/2014 - Demais Débitos. ApoOs a realizacdo da
diligéncia, prestados os esclarecimentos, podera ser definitivamente formada a convicgéo

Os saldos de prejuizo fiscal e base de calculo negativa da C5LL em 31 de dezembro de
2013 eram suficientes para utilizacdo no ROA prdprio, bem como para ceder para
empresas controladas utilizarem em seus respectivos RQAs.

Os indeferimentos dos ROAs pela RFB decorreram de glosas face aos autos de infragdo

relativos aos anos-calenddrio de 2011, 2012 e 2013,’95Auair—fmm—|auﬁldus‘

posteriormente a apresentacio dos ROAs. o

q.__.__,..--""

Tendo em vista que os autos de infracdo se encontram com‘a exigibilidade do crédito
suspensa, conclui-se gue os créditos tributarios utilizados peld Companhia, além de sere

suficientes, estavam disponiveis no momento da apresentaé?io dos ROAs.

necessaria ao julgamento meritorio deste feito.
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Concluséao

Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso em
diligéncia, remetendo-se os autos do presente feito a Unidade Local, para:

1.

Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedéncia das
alegacOes/documentos apresentados pela recorrente, em especial sobre as
conclus@es do laudo para constatacdo de suficiéncia de saldo de prejuizo
fiscal e base de calculo negativa da contribuicdo social sobre o lucro para
quitacdo antecipada de parcelamentos.

Pronunciar-se, especificamente, em relacdo a empresa cessionaria do
crédito, inscrita no CNPJ 33.042.730/0001-04 (COMPANHIA
SIDERURGICA NACIONAL), se ha causa suspensiva obtida na medida
judicial e administrativa, que discutem o crédito tributéario relativo ao
Processo Administrativo n. 16561.720104/2017-75, 16561- 720104/2016-
65 e 16561.720.122/2018-38, os quais geraram reducdo dos saldos de
prejuizo fiscal e base de calculo negativa de CSLL”.

Caso necessério, intimar o contribuinte a apresentar a documentacao
qguanto a medida judicial que discute o crédito tributario relativo aos
processos 16561.720104/2017-75, 16561.720104/2016-65 e
16561.720.122/2018-38,

Sobrestar 0 presente processo até o encerramento do litigio administrativo
nos processos 16561.720104/2017-75, 16561.720104/2016-65 e
16561.720.122/2018-38,

Elaborar relatdrio, trazendo a fundamentacéo das constatacdes alcangadas,
com justificativas e explicacOes claras.

Apds a formulacdo e juntada do Relatdrio de Diligéncia, devera ser dado
vista a recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente,
garantindo o contraditdrio e a ampla defesa.

Posterior retorno a 22 Turma da 4% Camara da 1* Secdo do CARF para
continuidade do julgamento.

(assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias



